
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.607 - RS (2014/0273770-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA SISTEMA SAÚDE INTEGRAL 
ADVOGADOS : DELMIR SERGIO PORTOLAN E OUTRO(S)
  PATRÍCIA BIONDO 
AGRAVADO : NEREU SECO 
ADVOGADO : HUGO RAUCH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO (CIRURGIA). 
PREMISSA FÁTICA ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CARACTERIZAÇÃO DE 
DANO MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A recusa indevida da operadora de plano de saúde à cobertura financeira de tratamento 
médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, dá origem ao dever de reparar o 
dano moral in re ipsa, consistente no agravamento do estado de aflição e angústia do 
paciente. Precedentes da Terceira e da Quarta Turmas do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.607 - RS (2014/0273770-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Caixa de Assistência Sistema 

Saúde Integral contra a decisão da minha relatoria, que deu parcial provimento ao recurso 

especial, assim ementada (e-STJ, fl. 416):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO 
MÉDICO (CIRURGIA). PREMISSA FÁTICA ASSENTADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CARACTERIZAÇÃO DE DANO MORAL IN 
RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. 
PRECEDENTES. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões recursais, a agravante alega que: i) "ficou comprovado ser 

inverídica a alegação de que a cirurgia solicitada pelo Agravado foi concedida num primeiro 

momento e negada um dia antes do procedimento cirúrgico ser realizado, o que foi 

confirmado pela r. sentença", uma vez que "a negativa de autorização do procedimento foi 

em 23/09/2009 e a cirurgia estava agendada para dia 16/10/2009" (e-STJ, fl. 427); ii) "não 

existe comprovação nos autos de que o Agravante realmente sofreu abalo moral com a 

negativa de cobertura, pois realizou o procedimento na data marcada e teve o custeio 

realizado pela empresa ex-empregadora" (e-STJ, fl. 431); iii) "a condenação da Agravante 

ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral mostra-se excessiva" 

(e-STJ, fl. 431); iv) conforme julgado da Terceira Turma do STJ, os planos de saúde de 

autogestão (planos fechados), como o mantido pela agravante, devem receber um 

tratamento legal diferenciado em relação aos planos comuns, para que não se elevem os 

ônus dos associados.

Com base nisso, a agravante pediu o provimento do recurso para que seja 

afastada a condenação por danos morais ou, subsidiariamente, reduzido o valor da 

indenização.
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Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 441).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.607 - RS (2014/0273770-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

A divergência entre o acórdão recorrido e a jurisprudência pacífica desta 

Corte Superior se afigura manifesta.

Isso porque "a jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 

indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 

financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 

reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 

angústia no espírito do beneficiário", a configurar "dano moral in re ipsa" (AgRg no REsp n. 

1.526.392/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 

16/6/2015).

Ainda nesse sentido, confiram-se as seguintes ementas:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. QUIMIOTERAPIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA DE COBERTURA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. É abusiva a recusa em conferir cobertura securitária para indenizar 
o valor de medicamento necessário ao restabelecimento da saúde do 
segurado, acometido com câncer.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 548.161/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
08/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA INTEGRAL. STENTS. 
DANOS MORAIS. CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à 
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois 
agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" 
(REsp 657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 12/12/2005).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1528089/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 08/06/2015)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REEXAME DE PROVAS. 
DESNECESSIDADE. CUSTOS DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
FORNECIMENTO DE PRÓTESE. RECUSA INJUSTIFICADA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. DANO MORAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1. [...].
2. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo probatório, concluíram 
que houve recusa injustificada de cobertura de despesas relativas a 
procedimento cirúrgico de emergência para implantação de prótese na 
coluna vertebral da beneficiária, denominada Stryker.
3. A orientação desta Corte Superior é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, gera direito de ressarcimento a título de 
dano moral, em razão de tal medida agravar a situação tanto física 
quanto psicologicamente do beneficiário. Caracterização de dano 
moral in re ipsa.
4. Na espécie, não há que se falar no afastamento da presunção de 
dano moral, porque o Tribunal de origem, soberano na análise de 
matéria fático-probatória, destacou que não houve dúvida razoável na 
interpretação de cláusula contratual, mas sim declaração de sua 
nulidade por restringir direitos e obrigações inerentes ao próprio 
contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.
5. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo 
capaz de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em 
entendimento aqui consolidado para dar provimento ao recurso 
especial a fim de reconhecer o cabimento da indenização por dano 
moral. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1408548/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE NEGATIVA DE 
COBERTURA FINANCEIRA A TRATAMENTO DE PACIENTE 
PORTADORA DE DOENÇA INFECTO-CONTAGIOSA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, A FIM DE 
JULGAR PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL, ARBITRANDO O 
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSURGÊNCIA DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da cobertura 
financeira do tratamento médico do beneficiário. Ainda que admitida a 
possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas 
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 
destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do § 
4º do artigo 54 do Código Consumerista), revela-se abusivo o preceito 
excludente do custeio de tratamento de doenças infecto-contagiosas, 
tais como a hepatite C. Precedentes.
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2. Indenização por dano moral. Consoante cediço nesta Corte, a 
recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
3. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 50.000, 00 
(cinquenta mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando-se as 
peculiaridades do caso em apreço, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1446987/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PLANO 
DE SAÚDE. DENGUE TIPO HEMORRÁGICA. PESSOA IDOSA (79 
ANOS). SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA. 
CLÁUSULA QUE PREVÊ PERÍODO DE CARÊNCIA. CARÁTER 
ABUSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. [...].
3. Na hipótese, a col. Corte de origem, com base em análise do acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que o tratamento requerido era 
de urgência. Rever tal entendimento demandaria o vedado exame das 
provas carreadas aos autos, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Pretório, é passível 
de condenação por danos morais a operadora de planos de saúde 
que se recusa injustificadamente a efetuar a cobertura do tratamento 
do segurado.
5. [...].
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 520.750/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 23/02/2015)

Na espécie, segundo o acórdão recorrido, "restou devidamente comprovado 

nos autos que a doença que acomete o autor (osteoartrose) é degenerativa e não decorre 

de acidente de trabalho, sendo indevida a negativa de cobertura" (e-STJ, fl. 317).

Nessas circunstâncias, é irrelevante a antecedência com que a negativa de 

cobertura foi comunicada ao paciente, assim como é desnecessária a prova da ocorrência 

do dano moral, qualificado pela jurisprudência desta Casa, acima transcrita, como in re 

ipsa.

Ademais, o simples fato de cuidar-se de plano de saúde de autogestão 
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(plano fechado) não afasta o entendimento acima, que encontra substrato jurídico-positivo 

independentemente das disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor.

Consequentemente, por se tratar de indevida negativa de cobertura, não há 

dúvidas de que o pedido de indenização por danos morais é procedente.

A pretensão subsidiária da agravante de ver reduzida a indenização por 

danos morais fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) também não merece acolhida, 

porque esse valor obedece ao postulado da proporcionalidade, ao promover o 

cumprimento das funções da responsabilidade civil com atendimento às máximas da 

necessidade, da adequação e da proporcionalidade em sentido estrito.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0273770-0 REsp 1.490.607 / RS

Números Origem:  01010900478376  03012587420148217000  04004504820128217000  
04783710920098210010  1010900478376  4004504820128217000  
4783710920098210010  70050938570  70061086955

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEREU SECO
ADVOGADO : HUGO RAUCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA DE ASSISTÊNCIA SISTEMA SAÚDE INTEGRAL
ADVOGADOS : PATRÍCIA BIONDO

DELMIR SERGIO PORTOLAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA SISTEMA SAÚDE INTEGRAL
ADVOGADOS : PATRÍCIA BIONDO

DELMIR SERGIO PORTOLAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEREU SECO
ADVOGADO : HUGO RAUCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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